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É com reconhecimento da importância e da qualidade do trabalho, que
apresentamos este Resumo Executivo da pesquisa intitulada: “Instituições de
Acolhimento de Crianças e Adolescentes em Quatro Regiões do Pará: Perfi l ,
Rotinas e Práticas de Cuidado”, real izada pela Universidade Federal do Pará,
Programa de Pós-graduação em Teoria e Pesquisa do Comportamento, no período
de 201 2 a 201 4.

A pesquisa tem um caráter inédito no estado do Pará e, embora circunscrita a
quatro regiões - Região Metropolitana de Belém, do Guamá, do Caeté e Tocantins -
expressa uma realidade com peculiaridades, e alcance de detalhes variados,
demonstrando a seriedade e o compromisso da equipe que realizou o trabalho. O
estudo envolveu a análise de prontuários de crianças e adolescentes acolhidos,
com informações complementadas por gestores, e componentes das equipes
interprofissionais e educadores das instituições envolvidas.

O Resumo ora apresentado, objetiva construir um perfi l das crianças e
adolescentes que vivem em instituições de acolhimento em diferentes regiões e
municípios paraenses, discutindo características sociodemográficas presentes
nessa população, contendo elementos importantes para que se busque a
concretização do efetivo acesso a direitos já conquistados. Mostra uma realidade
constatada diariamente, de forma empírica, por profissionais envolvidos com esses
serviços, mas que muitas vezes permanece sem a devida atenção e mobil ização
(inter) institucional para alteração desse quadro, o que pode inverter a lógica da
proteção, fim primeiro dos programas de acolhimento.

Entre outros resultados, a pesquisa que analisou prontuários de 337 crianças e
357 adolescentes, mostra que há muito a se conhecer sobre o perfi l da população
que é alvo das políticas de proteção social. Entre as crianças do sexo masculino
estão em maior proporção nas instituições de acolhimento das regiões do Guamá e
Metropolitana. Quando se refere a adolescentes, as do sexo feminino são a
maioria, em todas as regiões investigadas. As crianças na faixa etária de 8 a 11
anos estão em maior proporção nas regiões do Guamá e Caetés. Na região do
Tocantins, destaca-se a faixa etária de 4 a 7 anos, enquanto que, na Região
Metropolitana, a maioria dos acolhimentos é de crianças, na faixa etária de zero a
três anos. Entre adolescentes predominam os de 1 5 a 1 7 anos de idade, dos quais
cerca de 30% estão fora da escola.

Outro dado que chama a nossa atenção indica que, entre as crianças, o
acolhimento conjunto de irmãos ultrapassa 38% em todas as regiões, e entre os
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adolescentes, especificamente nas regiões do Guamá e na Metropolitana, o
número de acolhidos que possui irmãos na mesma instituição é superior a 22%.
Isso mostra que o acolhimento de grupo de irmãos está ocorrendo em respeito aos
preceitos legais, porém fica ainda a preocupação em relação ao modo como esse
acolhimento está efetivamente acontecendo no cotidiano das instituições.

Esta pesquisa consegue dar visibi l idade científica a uma conjuntura que é
conhecida de muitos profissionais que atuam na rede de proteção, organizando
informações que podem vir a subsidiar o planejamento e a execução de ações, de
acordo com a peculiaridade de cada região e de cada faixa etária atendida.
Esperamos que esta pesquisa possa contribuir para que os programas de
acolhimento de crianças e adolescentes sejam efetivados com melhor qualidade, e
de acordo com as previsões legais, ou seja, com caráter provisório e excepcional,
primando-se pelo direito à convivência famil iar e comunitária.

Desembargador José Maria Teixeira do Rosário

Coordenador Estadual da Infância e da Juventude do Tribunal de Justiça do Estado do Pará
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Foi com muita empolgação que em meados de agosto de 201 2 recebi o convite
para ser consultora de uma pesquisa, bastante ambiciosa e ampla por sinal, feito
pelas queridas professoras doutoras Líl ia Cavalcante e Celina Magalhães.
Pretendiam fazer um mapeamento da situação de acolhimento institucional em
quatro regiões do estado do Pará, envolvendo o perfi l das crianças e adolescentes
acolhidos e suas famíl ias, e conhecer aspectos das práticas educativas e rotinas
institucionais. Após três anos, é com muita satisfação e reconhecimento que
escrevo este prefácio, por ter acompanhado o intenso trabalho das professoras e
demais colaboradores da pesquisa, também empenhados e dedicados.

Quem são as crianças que estão em acolhimento institucional? E os
adolescentes? Por que foram acolhidos? De onde vêm? Para onde foram? Quanto
tempo permanecem na instituição? E suas famíl ias? Como viviam e o que faziam?
Quais dificuldades vivenciaram para que seus fi lhos fossem acolhidos? O cenário
do acolhimento institucional ainda não nos é totalmente conhecido: existem muitas
perguntas sem respostas e outras precisam ser sistematicamente atual izadas,
ainda que, nos últimos anos, tenhamos visto várias iniciativas nacionais de
mapeamento nesse campo, além de diversas pesquisas em âmbito local e
regional .

Observamos que novos estudos, leis, normativas e orientações técnicas
entraram em cena nos últimos anos, trazendo mudanças no acolhimento de
crianças e adolescentes, estabelecendo inclusive indicadores e orientações para
as práticas nos serviços de acolhimento. Entretanto, é sabido que ainda existe um
longo caminho a se tri lhar, seja pelas inúmeras dificuldades e desafios cotidianos
que os dirigentes e profissionais enfrentam dentro dos serviços de acolhimento
como pela falta de acesso às políticas públicas de parte da população, e, neste
caso, em especial, as famíl ias das crianças e adolescentes acolhidos, na maioria
das vezes, excluídos e vítimas de uma sociedade econômica e socialmente
desigual.

É neste contexto de complexidades que a presente pesquisa oferece sua rica
contribuição, dando visibi l idade às crianças e adolescentes acolhidos e suas
famíl ias, fornecendo indicadores que podem dar subsídios para formulação de
políticas e intervenções mais adequadas a seu público. Desse modo, um aspecto
que chama a atenção na apresentação dos dados é a ausência de informações
das crianças e adolescentes acolhidos e especialmente de seus famil iares. Tal
aspecto já foi retratado em pesquisas realizadas em outros contextos do país e
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transcorridos vários anos ainda constituem desafios, no sentido de superar a
“invisibi l idade” dessas famíl ias. É preciso conhecer de forma ampla a realidade,
antes de formular as intervenções.

Aproveito ainda para valorizar e parabenizar a forma de trabalho do grupo
liderado pelas professoras Lil ia e Celina. Além da dedicação que parece ser
absorvida pelos alunos, é possível perceber um ambiente rico de aprendizagem,
onde os alunos mais experientes acolhem os iniciantes e todos se tornam atores
importantes na construção do conhecimento. A integração dos membros é outra
característica importante a ser valorizada neste grupo. Nesse sentido, a
Universidade cumpre seu papel na formação de futuros profissionais e
pesquisadores e de investigação em realidades sociais que carecem de dados e
sistematização.

Dessa forma, acreditamos que a divulgação dos dados desta pesquisa, as
reflexões que se desdobram e o esforço coletivo de toda a rede integrante do
Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente possam finalmente
contribuir para mudanças positivas que alcancem a qualidade no atendimento da
realidade de crianças e adolescentes acolhidos.

É com entusiasmo que os convido para a leitura desta publicação, e espero que
o conteúdo apresentado lhes tragam inquietações e reflexões.

Profa. Dra. Solange Aparecida Serrano

Psicóloga Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Pará - Consultora da
Pesquisa
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Construir um perfi l das crianças e adolescentes que vivem em instituições de
acolhimento em diferentes regiões e municípios paraenses, discutindo
características sociodemográficas presentes nessa população.

Participantes

O estudo envolveu a análise de prontuários de crianças e adolescentes
acolhidos no período de execução da pesquisa (201 2 a 201 4), cujas informações
foram complementadas por gestores, profissionais das equipes interprofissionais e
educadores das instituições envolvidas na pesquisa.

Caracterização das regiões onde estão localizadas as instituições de

acolhimento

As instituições de acolhimento de crianças e adolescentes pesquisadas estão
localizadas no estado do Pará, especialmente aquelas situadas em quatro das
mais importantes regiões, a saber: Região Metropolitana de Belém (RMB), Região
Guamá (RG), Região Caetés (RC) e Região do Tocantins (RT). As regiões que
fizeram parte da pesquisa foram escolhidas por sua posição estratégica no mapa
político administrativo do estado.

Figura 1 . Mapa das Regiões que compõem o estado do Pará. 1 0



Caracterização das Crianças e Adolescentes Acolhidos em 2012 nas Quatro

Regiões do Estado do Pará

• Perfil da Amostra

Tabela 1 . Frequência de acolhidos por Região em relação ao Município onde está local izada a
instituição pesquisada.

Uma concentração maior tanto de crianças como de adolescentes acolhidos
na Região Metropolitana pode estar relacionada ao fato de ser esta uma
região com maior número de habitantes inclusive nessas faixas etárias e
possuir mais instituições de acolhimento por município.
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• Perfil das crianças e adolescentes acolhidos no ano de 2012

Tabela 2. Frequência de acolhidos por Região em relação ao sexo.

As crianças do sexo masculino estão em maior proporção nas instituições
das regiões do Guamá e Metropolitana. Os adolescentes do sexo feminino
são a maioria dos acolhidos em todas as regiões investigadas.

Tabela 3. Frequência de crianças e adolescentes acolhidos por Região em relação à faixa etária.

As crianças na faixa etária de 8 a 1 1 anos estão em maior proporção nas
regiões do Guamá e Caetés, já na região do Tocantins destaca-se a faixa
etária de 4 a 7 anos e na região Metropolitana a maioria está nos três
primeiros anos de vida. Entre os adolescentes, predomina a faixa etária de
1 5 a 1 7 anos em todas as regiões.
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Tabela 4. Frequência de crianças e adolescentes acolhidos por Região em relação à escolaridade e
nível de ensino.

Em relação à escolaridade das crianças, na maior parte dos prontuários não
havia o registro da informação, e isto foi observado em todas as regiões.
Identifica-se que nas regiões do Tocantins e Metropolitana têm-se um alto
índice de crianças que estão fora da faixa etária escolar, mas que poderiam
estar frequentando creches. A falta de informação sobre os adolescentes
acolhidos é uma lacuna que se faz notar em todas as regiões pesquisadas.
Chama atenção ainda o fato de que entre os adolescentes que deveriam
frequentar a escola na rede de ensino, 30% não o fazem.
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• Perfil Sociofamiliar das famílias das crianças e adolescentes acolhidos no ano

de 2012

De acordo com as Orientações Técnicas para os Serviços de Acolhimento de
Crianças e Adolescentes (Brasil , 2009), deve ser realizado um “Estudo
Diagnóstico” da famíl ia. Neste estudo, a equipe deve contemplar questões sobre
as situações adversas e de vulnerabil idade enfrentadas pela famíl ia da criança e
do adolescente. Que entre outros aspectos, deve-se conhecer a composição
famil iar e o contexto socioeconômico e cultural em que o acolhido vive.

Tabela 5. Frequência de crianças e adolescentes acolhidos por Região em relação à Zona de
moradia.
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Tabela 6. Frequência de crianças e adolescentes acolhidos por Região em relação à escolaridade dos
pais.

Tabela 7. Frequência de crianças e adolescentes acolhidos por Região em relação a possui ou não o
Nome do pai no Registro Civi l .

Nota-se um percentual considerável de prontuários que não possuíam as
informações esperadas pelos pesquisadores, como por exemplo, registros
precisos e/ou atualizados acerca da paternidade da criança e do
adolescente. Nas regiões do Guamá, Caetés e Tocantins, não havia
informações sobre a paternidade da maioria das crianças. Entre os
adolescentes nas regiões do Tocantins e Metropolitana, a maior parte
possuía o nome do pai no registro.
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Tabela 8. Frequência de crianças e adolescentes acolhidos por Região em relação ao paradeiro dos
pais.

Tabela 9. Frequência de crianças e adolescentes acolhidos por Região em relação à ocupação dos
pais.
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Tabela 1 0. Frequência de crianças e adolescentes acolhidos por Região em relação ao valor da renda
dos pais que desenvolvem atividade remunerada.

Tabela 11 . Frequência de crianças e adolescentes acolhidos por Região em relação ao recebimento
ou não de benefício social que complementavam a renda famil iar.

Em relação aos dados sobre o perfil sociofamiliar das crianças e
adolescentes nas instituições pesquisadas observou-se a ausência de
algumas informações básicas sobre a família de origem dos acolhidos, como
escolaridade, renda e ocupação profissional dos pais.
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• Caracterização do Processo de Acolhimento das crianças e adolescentes

acolhidos no ano de 2012

Tabela 1 2. Frequência de crianças acolhidas por Região em relação ao motivo do acolhimento.

A negligência se destacou como o principal motivo para o acolhimento das
crianças nas regiões do Caetés, Tocantins e Metropolitana. O abandono e a
violência física são mais frequentes entre as crianças na região do Guamá.
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Tabela 1 3. Frequência de adolescentes acolhidos por Região em relação ao motivo do acolhimento.

Entre os adolescentes, a negligência supera a marca dos 43% dos acolhidos,
em 201 2, nas regiões do Caetés e Metropolitana. A violência física e a
dependência dos pais são mais frequentes entre os adolescentes da região
do Guamá.

Tabela 1 4. Frequência de crianças e adolescentes acolhidos por Região em relação à permanência
de irmãos na mesma instituição de acolhimento.
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Entre as crianças acolhidas conjuntamente com os irmãos, o percentual
ultrapassa 38% em todas as regiões. Na população de adolescentes, nas
regiões do Guamá e Metropolitana o número de irmãos estão acolhidos
numa mesma instituição é superior a 22%.

Tabela 1 5. Frequência de crianças e adolescentes acolhidos por Região em relação à famíl ia que
vivia antes do acolhimento.

A mãe despontou como a principal figura de referência entre as crianças
acolhidas nas instituições localizadas em todas as regiões pesquisadas.
Entre os adolescentes, este cenário também se confirma, com exceção da
região do Guamá, em que o pai é a figura que mais se destaca como
cuidador principal antes do acolhimento.
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Tabela 1 6. Frequência de crianças e adolescentes acolhidos por Região em relação ao recebimento
de visitas durante o acolhimento.

O registro das informações acerca das visitas recebidas pelas crianças e
adolescente durante o período em que estiveram acolhidos foi encontrado
mais frequentemente nas instituições da região Metropolitana do que nas
demais. Mais de 50% dos adolescentes receberam visita de familiares e/ou
membros da comunidade nas regiões do Guamá e Metropolitana.

Tabela 1 7. Frequência de crianças e adolescentes acolhidos por Região em relação ao tempo atual de
acolhimento.
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Tanto a população de crianças quanto de adolescentes passou até seis
meses vivendo em instituições de acolhimento. Este dado foi encontrado
nas quatro regiões compreendidas pela pesquisa, com exceção das
instituições localizadas no Guamá.

Tabela 1 8. Frequência de crianças e adolescentes acolhidos por Região em relação à situação
sociojurídica no período da pesquisa.

Entre as crianças acolhidas por instituições situadas nas regiões do Caetés
e Metropolitana, a maioria retorna para a mãe ou para os avós. Na população
de adolescentes, foi possível notar que a mãe se destacou como figura de
referência no pós-acolhimento na região do Tocantins e os avós na região do
Guamá. Na região Metropolitana, os adolescentes que permaneceram em
situação de acolhimento até a conclusão desta pesquisa ultrapassam os 28%
do total.
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Final izamos esta exposição, com as seguintes considerações:

O acolhimento está acontecendo mais frequentemente nos primeiros anos de
vida (0 a 3 anos) e no final da adolescência (1 5 a 1 7 anos), sendo este dado válido
para ambos os sexos, ainda que as meninas predominem nessa população.

Nas quatro regiões onde a pesquisa foi real izada, informações importantes
sobre os acolhidos estavam ausentes nos prontuários, especialmente dados sobre
a famíl ia e a saúde de crianças e adolescentes, bem como sobre o detalhamento
sobre quando e como a visita famil iar acontece.

Entre as informações necessárias, porém ausentes nos prontuários, chama
atenção os dados sobre o responsável famil iar, especialmente sobre sua renda,
escolaridade, paradeiro, ocupação e idade. Pode-se considerar a existência no
contexto pesquisado do fenômeno conhecido como a “invisibi l idade da famíl ia”.
Este dado pode implicar na carência de subsídios para que a equipe
interprofissional possa trabalhar de modo mais eficaz na promoção da reinserção
famil iar da criança e do adolescente. A presença de informações pouco
consistentes ou até inexistentes sobre a condição sociofamil iar do acolhido, tende
a dificultar o trabalho de reinserção famil iar por parte das equipes
interprofissionais.

Salienta-se, como aspecto positivo observado pela pesquisa, a presença
majoritária do acolhimento conjunto de irmãos em todas as regiões. Porém, deve-
se levantar a discussão sobre o espaço físico e o planejamento das rotinas e
atividades que podem favorecer ou não o convívio de grupos de irmãos no
ambiente das instituições.

Em relação à visita, os dados sobre o registro são mais frequentes entre as
instituições da Região Metropolitana de Belém. A periodicidade com que estas são
realizadas é uma informação que esteve quase sempre ausente nos prontuários
analisados, e, quando isto ocorre, muitas vezes não são registrados dados
pormenorizados sobre a qualidade desses encontros e o quanto a instituição tem
investido para facil itar o processo da visita, promovendo a reinserção famil iar.

A mãe é a figura de referência em todas as regiões. Destaca-se também o
papel da famíl ia extensa no processo. O que está alinhado a uma tendência
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presente no perfi l sociodemográfico que caracteriza as famíl ias no território
nacional.

É desaconselhável a transferência para outra instituição, porém esta é uma
prática ainda identificada. Foram encontrados casos de crianças e adolescentes
que foram transferidos de uma instituição para a outra, sem retorno à famíl ia de
origem ou colocação em famíl ia substituta.

Os resultados reforçam a ideia que a vida na Instituição de Acolhimento é um
processo histórico, tendo em vista a constante retomada do passado, consciência
do presente e esperança no futuro (Gulassa, 201 0).
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